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EDITAL DE LICITAÇÃO N° 07/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°04.10.0212025 

O MUNICÍPIO de CAPISTRANO/CE, inscrito no CNPJ n° 07.063.589/0001-16, através da Secretaria de 
Administração e Finanças, Secretaria da Educação; Secretaria de Agricultura, Pecuária e Pesca; Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos; Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; Secretaria do Meio Ambiente; e Secretaria de 
Cultura, Turismo e Desenvolvimento Urbano do Município de Capistrano-CE. tomam público para conhecimento dos 
interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, ao qual será conduzida pela Pregoeira, Sra. 

Francisca Charliane da Silva Freire, nomeado pela Portaria n° 175/2025, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133/2021, Lei Complementar Federal n° 123/2006, Decreto Municipal n° 
05f2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO DE MÃO DE OBRA COMPLEMENTAR, POR HORA TRABALHADA, 
PARA EXECUÇÃO DE ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO, 
OPERACIONAL E DE MANUTENÇÃO, INCLUINDO A CONSERVAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
CAPISTRANO/CE. 

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Secretaria de Administração e Finanças 

órgãos Participantes: 
Secretaria da Educação; Secretaria de Agricultura, Pecuária e Pesca; Secretaria de Obras 
e Serviços Públicos; Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; Secretaria do 
Meio Ambiente; e Secretaria de Cultura, Turismo e Desenvolvimento Urbano 

Critério de Julgamento: Menor valor GLOBAL (Com Ampla Participação) 

Modalidade: Pregão 

Formatação: Eletrônica 

Endereço Eletrônico: https://bIlcompras.com/Home/Login - Acesso Identificado no link específico. 

Cadastramento das 
Propostas: 

Inicio: 15/04/2025 às 09:00 Floras (Horário de Brasília) Término: 05/05/2025 às 09:00 
Horas (Horário de BrasIlia) 

Data de Abertura: Inicio: 05/05/2025 às 09:00 Horas (Horário de Brasília) 

Inicio da Sessão de 
Disputa por Lances 

Início: 05/05/2025 às 10:00 Horas (Horário de Brasília) 

Modo de Disputa: Aberto, 

*016
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O Pregão na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante rde 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de 
Contratação/Pregoeiro(a) da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPISTRANO, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo" Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL)", 
no endereço https://bIlcompras.com/Home/Login. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, 
Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e cadastramento e a 
abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da Sessão de Disputa de Preços. 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização destes 
eventos nas datas marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia Útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
- Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos 
serviços/produtos, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma, prevalecerão as 
informações constantes do edital e seus anexos. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 
1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA COMPLEMENTAR, POR HORA TRABALHADA, PARA 
EXECUÇÃO DE ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO, OPERACIONAL E DE MANUTENÇÃO, 
INCLUINDO A CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE CAPISTRANO/CE. 
1.2. O valor estimado para esta aquisição é de RS 15.529.785,60 (quinze milhões, quinhentos e vinte c nove mil, 

setecentos e oitenta e cinco reais c sessenta centavos), conforme anexo I deste Edital. 
1.3. A presente licitação será realizada na modalidade de Pregão, de acordo com o arrimado pelo art. 6°, inciso XLI; 
art. 28, inciso I; art. 29, todos da Lei n.° 14.133/2021, considerando a oportunidade de maior concorrência e 
competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente 
público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização na 
elaboração dos projetos, viabilizando efetividade e celeridade para concomitância da elaboração. 
1.4. A sessão virtual do Pregão Eletrônico será realizada no seguinte endereço: 
https://bIlcompras.com/Hoinctogin, no dia 05 de maio de 202$, às 10:00h, podendo as propostas serem enviadas 
até às 09:00 deste mesmo dia, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 
1.5. Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos, que especificam o 
serviço: 

ANEXO 1— Termo de Referência; 
ANEXO 11— Modelos de Declarações; 
ANEXO III — Modelo de Proposta Readequada 
ANEXO IV — Minuta da Ata de Registro de Preços: 
ANEXO V - Minuta do Termo de Contrato. 

2. DA PARTICIPACÂO NO CERTAME 
2.1. As informações adicionais correspondentes a esta licitação, e demais comunicações com os fornecedores serão 

realizadas por meio do endereço eletrônico: Intps:fiblIcompras.com/Home/Login. 
2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramcnto na plataforma até o dia anterior à 

data prevista para recebimento das propostas. 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade o cadastrado por parte do licitante, onde deve conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento d ‘LiIMItt' a
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, pi 5 sociedade& 

stivas mencionadas no artigo 16 da Lei na 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor •6. SOS 

física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 
e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § I° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.6.12. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.6.12.1. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio, nos termos do art. 15, caput, da Lei n° 14.133, de 

2021: 
I. A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se 
justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa 
natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio 
não trará prejuízos á competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida 
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente. não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não 
teriam as condições necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com 
vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
II. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133 de 2021, que em seu Art. 15 que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já 
expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto. é o que 
melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. 
111. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 2.4.9, 
acima mencionado deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à 
competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, p eriam prestar os serviços, 
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manipular os preços nas licitações. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substitYa'a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os 
itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo económico. 
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações c contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos termos da Lei n*14.133/202 I . 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contração na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou fimcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
3.1.0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundial de computadores (INTERNET), 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL). 
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoratnento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo " B11 compras" constante da página eletrônica da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. (www.bllorg.br). 

CAPISTRANO 
00VERNO MUNICIPAL 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação/Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) conduzir a sessão pública; 
b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
d) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
e) verificar e julgar as condições de habilitação; 
f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade 
jurídica; 
g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
h) indicar o vencedor do certame; 
i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
j) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a adjudicação e sua homologação. 
4.2. 0(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da Procuradoria Jurídica ou de outros setores do 
MUNICIPIO DE CAPISTRANO/CE, a fim de subsidiar sua decisão. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de 
propostas. 
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

.`c 
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5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e seus anexos, bem como de grátargirriosta 
apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ I° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ao 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta das licitantes convocados 
para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 
5.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
5.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor GLOBAL; 
6.1.2. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
6.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contrafação. 
6.3. Nos preços propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços; 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto; 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, dentro do período em que o sistema 
esteja aberto para o recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a 
partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado; 
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 
6.9. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 
responsabilidade. 
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OÇ4.7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E FO LA 
LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital; 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública; 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes; 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro; 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global; 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas neste Edital; 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registador pelo sistema; 

7.7.1. O intervalo mínimo de diferença de preços entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 10,00 (dez mis). 
7.8. 0(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referencia; 

7.8.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, antes da fase de laces; 
7.8.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes; 
7.8.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação; 
7.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances; 
7.10. O sistema disponibilirará campo próprio para troca de mensagens entre ofti Pregoeiro(a) e os licitantes; 
7.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro; 

7.11.1. Para efeito de lances, será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL ofertado. 
7.11.1.1. Considerando que a forma de julgamento é MENOR PREÇO GLOBAL, sobre o VALOR 

ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO constante no Anexo 1 - Termo de Referência, os lances deverão ser efetuados em 
moeda nacional corrente (reais) e em ordem decrescente, iniciando os lances conforme valor estimado da contratação 
constante no Anexo 1- TERMO DE REFERÊNCIA; 
7.12. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que superiores ao seu último lance registrado no sistema, 
ainda que este seja menor que o maior lance já ofertado por outro licitante. 
7.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes 
apresentarão lances públicos c sucessivos, com lance final e fechado. (Art. 56, Lei n° 14.133/2021) 

7.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

7.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

7.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação á proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), oht pregoeiro/a, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

7.18. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

r 
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7.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e istador
, primeiro lugar. 

rn 7.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infonnados, em tempo real, do valor do e lance 
registador, vedada a identificação do licitante. 
7.21. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.24. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7.25. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas c empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da IC n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n°8.538, de 2015. 

7.25.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

7.25.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, quando a 
primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.25.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 
Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.25.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

7.25.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.25.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

7.25.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

7.25.6. Persistindo o empate, será assegurada preferencia, sucessivamente. aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

7.25.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.25.6.2. empresas brasileiras; 
7.25.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.25.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ri° 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 
7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 535/
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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7.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
7.26. 0(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.26.1. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.24. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 2.11. deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a finura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: (§ 4° do art. 91, da Lei 
n° 14.133, de 2021) 

8.1.1. Consulta Consolidada Pessoa Jurídica - TCU, disponível cm: hups://certidoes-aptapps.tcu.gov.br/ 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CE1S, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https:/Ainvw.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) 
Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os itens 2.5. e 2.7. 
deste edital. 
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
8.6. Será desclassificada a proposta que: 

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 
8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 
8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do(a) 
pregoeiro(a), que comprove: 

8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 
8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do(a) Pregoeiro(a), que 
comprove: 

8.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.8.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esc-frite& 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
8.12. 0(A) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão, se entender necessário, para maior exame dos documentos 
apresentados ou dos recursos interpostos. Neste caso, após decisão da habilitação, será dada ciência aos interessados 
através do sistema (https://bIlcompras.com/Home/Login). 

9. DA FASE DE HABILITACÃO 
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto desta licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos mis. 62 a 70 da Lei 
n°14.133, de 2021. 
9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) realizará consulta do CNPJ da empresa no sita do Portal da Transparência do 
Governo Federal a fim de verificar a inexistência de fato impeditivo à participação em licitações. 

9.2.1. Constatada a existência de fato impeditivo, a(o) Pregoeira(o) reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.2.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n." 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

9.2.2.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 02 (duas) horas 
contado da convocação do(a) Pregoeiro(a), exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação. 

9.2.2.1.1. O prazo de convocação a que se refere o subitem anterior, poderá ser prorrogado, quando solicitado 
pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

9.2.3. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os 
quais dizem respeito a: 

9.3 Habilitação Jurídica 
Conforme item especifico no Termo de Referência. 

9.4 Renularidade Fiscal Federal e Trabalhista 
Conforme item especifico no Termo de Referência. 

9.5 Qualificação Técnica 
Conforme item específico no Termo de Referência. 

9.6 Qualificação Econômico-Financeira 
Conforme item específico no Termo de Referência. 

9.7. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do documento não 

conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão 
emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento 
será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 
9.8. Será processada a abertura dos documentos de habilitação no sistema apenas do licitante vencedor, após 
convocação feita pelo(a) Pregoeiro(a); 
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9.9. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação c classificação. (Art. 64, f 1°. Lei n°14.133/21) 

9.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.2.2.1. 
9.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
9.12. Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (Art. 64, Lei n°14.133121) 

9.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; (Art. 64, inc. 1, Lei n°14.133/21) 

9.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
(Art. 64, ine. 11. Lei te 14.133/21) 
9.13. Caso haja há necessidade de apresentação de documentos referidos nos subitens 9.12.1. e 9.12.2, será 
concedido o prazo de 02 (duas) horas para apresentar os documentos solicitados, podendo ser prorrogado, quando 
solicitado pelo licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
9.14. Das Declarações (modelo ANEXO II): 

9.14.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre 
a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. — ou seja, de que não utiliza trabalho de 
menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, 
salvo na condição de aprendiz. 

9.14.2. Declaração, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 
a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

9.14.3. Declaração para todos os fins de direito, que conhece as especificações do objeto e os termos 
constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, 
que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali comidas, inclusive 
com relação a documentação, que está será apresentada para fins de habilitação. 

9.14.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.14.5. Declaração de Elaboração independente de proposta e atuação conforme marco legal de 
anticorrupção. 

9.14.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10. DOS RECURSOS 
Mi . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2.0 prazo para apresentação das razões recursais é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar 
eontrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena de 
preclusão. ilfr-
10.4. 0 tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 (trinta) minutos. 

10.4.1. A falta de manifestação imediata do(s) licitante(s) importará na decadência do direito de 
recurso e adjudicação do objeto pela Autoridade competente à vencedora. 

.6P10.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso com a sua 
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motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias treeiscconfailo 
do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2° da Lei n° 14.133/2021. 
10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 
https://bIlcompras.com/Honte/Login. 

10.10. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS FtECURSA1S): 
10.10.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada digitada, impressa em impressora 

eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Capishano; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 

comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento 
de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editando; 

c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 

10.11. DO ENCERRAMENTO RECURSAL 
10.11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá; (Art. 71, Lei n° 14.133/21) 

10.11.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; (ArL 71, inc. 1, Lei n°14.133/21) 

10.1 1.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; (Art 71, inc. II, Lei n°14.133/21) 

10.11.1.3. Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; (Art. 71, inc. 111. Lei ri" 14.13321) 

10.11.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. (Art. 71. inc. IV, Lei 14.133/21) 
10.11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de 
quem lhes tenha dado causa. (An. 71. §1°, Lei n° 14.133/21) 

10.11.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. (An. 71, §2. , Lei n" 14.13321) 

10.11.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados, 
no prazo de 3 (três) dias úteis. (Art. 71, 3° lei n°14.133/23) 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021. 
11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais 
bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
11.3. A ata de registro de preços poderá ser assinados por meio de assinatura digital por Autoridade Codificadora 
(AC) credenciada na lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente e 
disponibilizada na plataforma eletrônica. 
11.4. Será formalizada uma Ata de Registro de Preços para o registro do objeto constante no Termo de Referência, 
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns) do lote, as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado e disponibilizado durante a vigência da 
ata de registro de preços. 

-a--11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 
11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, ficie-9(
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

S ir  OS' fe-/ 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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12.1. Após a homologação da licitação, será incluido na ata, na forma de anexo, o registro: 
12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 
12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 
12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 
12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13. CONTRATACÁO 
13.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado, a qualquer tempo 
durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do 
recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforrne o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar 
da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

13.2.1.1. O Contrato poderá ser assinados por meio de assinatura digital por Autoridade Certificadora (AC) 
credenciada na 1nfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (1CP-Brasil), na forma da legislação vigente. 

13.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instnunento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 
pela Administração. 
13.3. A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar o termo de contrato, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas no ato convocatório, bem como na Lei Federal n.° 
14.133/2021. 
13.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato. 
13.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
13.6. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 
13.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços. 
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13.8. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a Administraçàqn,sem prejutio 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar outnitoitecedor, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

CAPISTRANO
GOVERNO MUNICIPAL 

14. DAS OBRICACÓES DA CONTRATANTE e CONTRATADA: 
14.1. As obrigações das partes estarão previstas no Mexo V - Termo de Contrato. 

15. DOS PAGAMENTOS 
15.1. As condições de pagamento estarão previstas no Anexo V - Termo de Contrato. 

16. DO REAJUSTAMENTO 
16.1. As condições de reajuste estarão previstas no Anexo V - Termo de Contrato. 

17. DAS 1NFRACÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÓES 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
17.1.2.3. injusti fleadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 
17.1.5. fraudar a licitação 
17.1.6. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
17.1.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
17.1.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n." 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei ri° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
c/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

17.2.1. advertência; 
17.2.2. multa; 
17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1°, da Lei 14.133/2021. 
17.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem como a sanção 
de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo 
legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei n° 14.133/2021. 
17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou cer" 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, á penalidade de multa. 
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
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17.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumen 
no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 
17.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir 
17.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
17.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
17.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
17.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo protocolar o 
pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, no 
endereço: https://blIcompras.com/Home/Login, com a informação do número do Pregão Eletrônico, o órgão ou 
entidade promotor da licitação e Pregoeiro(a) responsável. 
18.4. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 18.2, o(a) Pregoeiro(a) poderá adiar a 
abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do certame. 

18.4.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal mediante comprovação, 
sob pena do seu não conhecimento. 
18.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 

19. DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
19.1. As despesas decorrentes das eventuais contrafações que poderão advir desta licitação correrão a conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente, inerente à Secretaria Contratante. 
19.2. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há obrigatoriedade da 
contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. 
19.3. Com base no art. 170, do Decreto Federal N" 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços e na Lei n" 14.133/21, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 
19.4. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta atividade, ficando 
adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

20. DAS DISPOSICÕES GERAIS E FINAIS 
20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
20.2. A administração reserva-se o direito de, a qualquer tempo, anular ou revogar o procedimento licitatório por 
ilegalidade ou por razões de interesse público advindes de fato superveniente devidamente comprovado. 
20.3. Os casos omissos serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a), nos termos dos regulamentos municipais condizentes 
com a Lei n.° 14.133/2021, bem como nos termos das demais legislações em vigor e Princípios Gerais de Direito. 
20.4. A apresentação de proposta implicará a plena, total e irrevogável aceitação, por parte dos licitantes, de todos os 
termos e condições deste instrumento convocatório. 
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ma imer.:* 
20 5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do a'trame na data 
mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesíncitt 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 
20.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 
DF. 
20.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contrafação. 
20.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatário. 
20.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á odiado início e incluir-se-á o 
do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia c do interesse público. 
20.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.13. Os dados pessoais decorrentes da execução deste edital ficam, desde já, autorizados por pelos licitantes e 
respectivos representantes, inclusive a eventual vencedor do certame e contratado (s), à disponibilidade pública nos 
sítios oficiais de informação e publicidade, nos termos do art. 7°, inciso!, da Lei n.° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
20.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra no site https://bIlcompras.com/Home/Login, bem como no site do 
TCE no sitio: https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br , no site da Prefeitura Municipal de Capistrano: 
httpsi/www.capistrano.ce.gov.br/ e no Portal Nacional de Contratações — PCP (https:/fpncp.gov.brl). 
20.15. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente o Foro da Comarca de 
Capistrano/CE. 

Capistrano/CE, 11 de abril de 2025. 

Jose Andrad nçalves Costa 
Secretário Municipal de Educação Básica 

ett( %1/4 banatas raças a eilva 
Secretária Municipal de Administração e Finanç 

Tadeu Matos Freitas 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca 

g r.,4 ,---Latte CO-
Estani e lau de Lima Rocha 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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Mirila Cunha Menezes 
Secretária Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social 

SQAAr e
Fatima Viciar de Souza 

Secretária Municipal do Meio Ambiente 

jDziac‘..—O c-íz .cvlivga—

Leticia Oliveira de Carvalho 
Secretária Municipal Cultura, Turismo e Desenvolvimento Urbano 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Administração e Finanças 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Secretaria da Educação; Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Pesca; Secretaria de Obras e Serviços Públicos; Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social; Secretaria do Meio Ambiente; e Secretaria de Cultura, Turismo c 
Desenvolvimento Urbano. 

1. OBJETO: 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual Contratação de serviço de mão de obra 
complementar, por hora trabalhada, para execução de atividades de apoio administrativo, 
operacional e de manutenção, incluindo a conservação do patrimônio público diversas 
Secretarias do Município de Capistrano/CE. 

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO, ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, DIVISÃO 
POR LOTE E MODO DE DISPUTA: 
2.1. Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL (COM AMPLA 
PARTICIPAÇÃO). 

2.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

CARGOS 

., 

11ORAS summus 

, .... 

VALOR 
UNITÁRIO 

110RÁ 
HORAS 

MENSAIS 
VALOR 

MENSAL (JUAN' IDADE QUANTIDADE 
DE MMES VALOR TOTAL 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 40 40 RS 27,70 160 Ri 177200.00 12 RS 2.127.360,00 

MOTORISTA 15 40 RS 45,79 160 Ri 109.896.00 12 RS 1.318.752,00 

VIGIA 35 40 Ri 30.34 160 RS 169.904.00 12 RS 2038.848.00 

AGENTE ADMINISTRATIVO 10 40 Ri 27.70 160 Ri 44.320.00 12 RS 531.840,00 

MERENDEIRA 25 40 RS 27,43 160 RS 109.720.00 12 RS 1.316.640,00 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 85 40 RS 25,75 160 RS 35020000 12 RS 4.202.400.00 

VALOR TOTAL DO LOTE RS 11.535.840,00 

CARGOS QUANI1DADE HORAS 
SEMANAIS 

VALOR 
UNITÁRIO 

IIORA 
HoRiks 

MENSAIS 
VALOR 

MENSAL 
QUANTIDADE 

DE MESES VALOR TOTAL 

GARI 7 40 Ri 20.27 160 RS 32.782,40 12 RS 393.38810 

MOTORISTA 2 40 RS 45,79 160 RS 14.652.80 12 RS 175133,60 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 4 40 RS 27.70 160 RS 17./28,00 12 RS 212 736.00 

VIGIA 1 40 Ri 30,07 160 RS 4.811,20 12 RS $7.734,40 

VALOR TOTAL DO LO lb 

VALOR 
UNITÁRIO 

FIORA 

_. . 
1~0 

RS 839.692.80 

HORAS 
CARGOS U"ANTIDADE SEMANAIS 

HORAS 
MENSAIS 

VALOR QUANTIDADE 
MENSAL DE MESES VALOR TOTAL 

É 
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AUXILIAR ADMINISTRATIVO 40 RS 27.70 160 RS 35.4560 12 RI 425.472,00 

MOTORISTA 3 40 RS 4539 160 RS 21.979,20 12 RS 263.750,40 

COPEIRO 1 40 RS 25.7ç 160 RS 412000 12 RS 49.440,00 

VAI OR TOTAL DO I 01 i: ns 73846340 

CARGOS QuArintomm; HORAS 
SEMANAIS 

VALOR 
UNITÁRIO 

NORA 
HORAS 

MENSAIS 
VALOR 

MENSAL 
QUANTIDADE 

DE MESES VALOR rol AL 

MOTORISTA 4 40 R$ 4$3$ 160 RS 29.205,60 12 RS 351.667,20 

RECEPCIONISTA 2 40 RS 27,70 160 RS 8.99300 12 RS 106.368,00 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 7 40 RS 27,70 160 RS 31.024,00 12 R 372.268.00 

'AUXILIAR DE SERVIÇOS GERALS 9 40 R$ 2694 160 145 38.79360 12 RS 465.523,20 

DIGITADOR I 40 R$ 28,26 (60 RS 4.521.60 12 RS 54.259.20 

VALOR TOTAL DO LOTE RS 1350.105,60 

CARGOS QUANTIDADE 
iimp,„5 

SEMANAIS 

VALOR 
UNITÁRIO 

NORA 
HORAS 

MENSAIS 
VALOR 

MENSAL 
QUANTIDADE.

DE MESES VAI .0K TOTAL 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 2 40 RS 2730 160 RS 81164.00 12 RS 106.368,00 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GEFtAIS 2 40 RS 26,94 160 RS 862080 12 R$ 103.44360 

VAI OR TOTAL DO LOTE RS 209.817.60 

CARGOS QUANTIDADE 
PIORAS 

SEMANAIS 

VALOR 
UNITÁRIO 

HORA 
!CORAS 

MENSAIS 
VALOR 

MENSM. 
QUANTIDADE 

DE MESES VALOR TOTAL

AIIXILIAR DE SERVIOSS GERAIS 3 40 RS 26,94 160 RS 12.931,20 12 RS 155.174.40 

AUXILIAR ADMINISTRA] IVO 6 40 RS 27,70 160 115 26.592" 12 as 319.10480 

VIGIA 2 40 RS 30.07 160 RS 9.622,40 12 ItS 115.468.80 

CARGOS 

VALOR 

QUANTIDADE 

TOTAL DO 

HORAS 
SEMANAIS 

LOTE 

VALOR 
MIUÁ" 

11°RÁ 
HORAS VALOR 

MENSAIS MENSAL 
QUANTIDADE 

DE MESES 

589.747,20 

VALOR TOTAL 

AIIXILIAR AVMDI/STRATTVO 5 40 R$ 22,70 160 RS 22.160,00 12 RS 265.920,00 

VALOR TOTAI. DO LOTE RS 263920.00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO its 15.529.785,60 

2.3. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
2.4. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
2.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei 
n°14.133, de 2021. 
2.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
vigência da contratação. 

-e644C
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3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
3.1. A presente contratação faz-se necessária diante da ausência de quadro próprio 
suficiente para atender às diversas demandas operacionais e administrativas das secretarias 
municipais de Capistrano. As atividades a serem desempenhadas pelos profissionais 
descritos neste Termo de Referência não são classificadas como atividades-fim da 
Administração e, portanto, podem ser executadas por meio de mão de obra complementar, 
garantindo a continuidade dos serviços públicos com qualidade e eficiência. 

Dessa forma, a contratação busca atender aos princípios da economieidade, eficiência e 
continuidade do serviço público, proporcionando um suporte adequado às unidades 
administrativas para que possam desempenhar suas atividades sem prejuízo ao atendimento 
da população. 

1.2. Importância para o Funcionamento das Secretarias 
Os serviços a serem prestados abrangem atividades de apoio administrativo, operacional e 
de manutenção em diversas secretarias do município, incluindo: 

Secretaria de Educação: apoio administrativo, transporte escolar, segurança patrimonial, 
preparo de merenda e manutenção da limpeza e organização das unidades de ensino. 

Secretaria de Obras: limpeza urbana, transporte de materiais c pessoal, segurança 
patrimonial e suporte administrativo. 

Secretaria de Administração e Finanças: suporte administrativo, serviços de copa e 
atendimento interno. 

Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social: recepção e atendimento ao público, 
apoio administrativo, transporte e serviços gerais. 

Secretaria de Meio Ambiente: manutenção e limpeza de espaços públicos, além dc suporte 
administrativo. 

Secretaria de Cultura c Secretaria de Agricultura: apoio administrativo, segurança 
patrimonial e serviços gerais. 

A ausência de servidores efetivos suficientes para desempenhar essas funções torna 
indispensável a contratação de mão de obra complementar, garantindo que as secretarias 
municipais de Capistrano possam operar regularmente e atender suas finalidades 
institucionais. 

1.3. Continuidade e Impacto da Interrupção dos Serviços 
Os serviços ora contratados enquadram-se como serviços continuados, pois sua interrupção 
comprometeria o funcionamento regular da Administração Municipal, gerando impactos 
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negativos em setores essenciais. A falta de profissionais qualificados para desempenhar as 
funções previstas poderia resultar em: 

Desorganização de processos administrativos e atendimento deficiente ao público; 

Falhas na limpeza e conservação de espaços públicos e unidades escolares; 

Dificuldade no transporte de servidores, materiais e alunos da rede municipal; 

Redução da segurança patrimonial, aumentando riscos de danos e furtos. 

Dessa forma, a contratação da mão de obra complementar dentro dos parâmetros 
estabelecidos se mostra imprescindível para evitar prejuízos à prestação dos serviços 
públicos. 

1.4. Diretrizes para a Execução Contratual 
A Administração privilegiará, na presente contratação, a adoção, por parte da contratada, 
de boas práticas de otimização de recursos e redução de desperdícios, garantindo a 
eficiência operacional e o uso responsável dos recursos públicos. 

A execução dos serviços deverá observar as recomendações aceitas pela boa técnica, as 
normas regulamentadoras e a legislação vigente, garantindo que a mão de obra contratada 
esteja devidamente capacitada para desempenhar suas funções com qualidade e segurança. 

1.5. Considerações Finais 
Considerando que se trata de serviço essencial, cuja interrupção comprometeria o 
atendimento público em diversos setores e poderia gerar transtornos significativos para a 
população, toma-se imprescindível a contratação de mão de obra complementar para a 
execução das atividades descritas, garantindo a continuidade, eficiência e qualidade dos 
serviços prestados pelo município de Capistrano. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de todas as 
unidades participantes do processo, conforme consta das informações básicas deste Termo 
de Referência. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO: 
4.1. A solução adotada para a contratação de mão de obra complementar, por hora 
trabalhada, busca atender de forma contínua e eficiente às necessidades das diversas 
secretarias do município de Capistrano/CE, suprindo a ausência de quadro próprio 
suficiente para o desempenho de atividades operacionais e administrativas essenciais. 

4.1.1. O ciclo de vida do serviço inicia-se com a identificação da demanda e a formalização 
da contratação, contemplando a definição clara das funções, carga horária e ajcação dos 
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profissionais conforme as necessidades específicas de cada secretaria. Durante a fase de 
execução, a contratada deverá garantir a prestação dos serviços de forma adequada, 
assegurando a disponibilidade dos profissionais e a adoção de boas práticas na execução 
das atividades, bem como a utilização de insumos necessários, tais como fardamentos, 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e materiais de trabalho, de acordo com as 
exigências do contrato. 

4.1.2. A prestação dos serviços será acompanhada por meio de mecanismos de 
monitoramento e avaliação, garantindo o cumprimento das obrigações pactuadas, a 
qualidade dos serviços prestados e a eficiência na alocação da mão de obra. A 
Administração poderá realizar ajustes operacionais, quando necessário, para assegurar o 
atendimento contínuo das demandas. 

4.1.3. Por fim, a fase de encerramento do contrato envolverá a avaliação final da execução 
dos serviços, permitindo que a Administração Municipal obtenha subsídios para aprimorar 
futuros processos de contratação, garantindo a adequação dos serviços às necessidades da 
gestão pública e a continuidade das atividades sem prejuízo ao interesse público. • 

4.1.4. Sustentabilidade na Prestação dos Serviços 
4.1.4.1. A contratada deverá adotar boas práticas de sustentabilidade na execução dos 
serviços, buscando a redução de desperdícios, uso racional de recursos e destinação 
adequada de resíduos gerados durante a prestação das atividades. 

4.1.4.2. Dentre as diretrizes a serem observadas, destacam-se: 

• Gestão responsável dos instunos: utilização consciente de materiais e insumos 
necessários para a execução dos serviços, evitando desperdícios e promovendo o 
reaproveitamento sempre que possível. 

• Descarte adequado de resíduos: encaminhamento de materiais descartáveis c 
resíduos gerados durante a prestação dos serviços conforme as normas ambientais 
vigentes, garantindo sua correta destinação e minimizando impactos ao meio 
ambiente. 

• Eficiência energética e redução de consumo: adoção de práticas que contribuam 
para a economia de água e energia nos ambientes em que os serviços forem 
executados. 

• A implementação dessas medidas contribuirá para um ambiente de trabalho mais 
sustentável e para a promoção de ações alinhadas com a preservação ambiental e o 
desenvolvimento sustentável no município de Capistrano/CE. 

4.2. Maiores detalhes da descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
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4.3 JUSTIFICATIVAS PARA A NÃO EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO DE ME E 
EPP 
4.3.1 Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente 
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a 
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
4.3.2 O tratamento diferenciado e simplificado para as mieroempresas e empresas de 
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, 
principalmente em municípios c órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em 
licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com 
preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes; 
4.3.3 Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de 
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos 
societários diferentes e há casos cm que a diferença de valores cotados ocorre até para 
mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas 
diferentes; 
4.3.4 Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo 
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, 
assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item 
ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos na execução dos 
serviços ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades 
atendidas a contento; 
4.3.5 Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação, do cumprimento das 
normas contidas nos Art's 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, especificamente 
no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do 
contrato e na ocorrência do empate ticto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal; 
4.3.6 Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC n° 123/06). Contudo, esta 
disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 14.133/2.021 (que 
estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente 
que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os 
concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável; 
4.3.70 que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das 
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do 
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente 
certame como o da competitividade, da economicidadc c da eficiência, buscando-se a 
"proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública," conforme é vislumbrado no artigo 110 da Lei n. 14.133/2021. wEr 

-
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4.3.8 Adicionalmente, a adoção de cotas reservadas para Microcmpresas (ME) e Empresas 

de Pequeno Porte (EPP) pode resultar na necessidade de firmar múltiplos contratos para o 

mesmo item ou lote, o que, em um município de porte reduzido, pode se tornar um desafio 
logístico e operacional. A gestão de diversos contratos, muitas vezes com diferentes 
fornecedores e valores, pode sobrecarregar a administração pública, especialmente em 
órgãos com um número limitado de servidores. Esse cenário implica em maior 
complexidade na fiscalização, no acompanhamento na execução dos serviços e no controle 
dos prazos, o que pode comprometer a eficiência dos serviços públicos. Com uma equipe 
de servidores reduzida, há o risco de não conseguir gerenciar adequadamente a execução 
de diversos contratos simultâneos, podendo resultar em falhas na execução contratual c no 
atendimento das necessidades da administração pública de forma satisfatória. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Os itens supracitados têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6°, inciso X111, da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 
5.2. Garantir a execução dos serviços no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
contadas a partir da emissão da Ordem de Serviços. 
5.3. O prazo de vigência da contratação será no período de 12 (doze) meses, a contar da 
publicação do contrato. 
5.4. A contratada deverá fornecer diretamente os serviços, não podendo transferir a 
responsabilidade pelos serviços licitados para nenhuma outra empresa ou instituição de 
qualquer natureza. 
5.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
5.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.7. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua 
forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global, nos termos dos 
artigos 6°, inciso XLI, 17, § 2° e 34, todos da Lei Federal n° 14.133/2021. Para a efetiva 
contratação dos serviços, as empresas passarão por avaliação da documentação a titulo 
habilitação nos termos do art. 62, da Lei n° 14.133/2021. 
5.8. Os serviços serão executados de acordo com as Ordens de Serviços emitidas pelas 
respectivas Secretarias, de acordo com a necessidade; 

5.9. ESCOPO DO TRABALHO 
5.9.1. Os serviços a serem contratados abrangem funções de apoio administrativo, 
operacional e de manutenção, contemplando os seguintes cargos: 

• Auxiliar Administrativo — suporte às rotinas administrativas, organização de 
documentos c atendimento ao público. 

• Motorista — condução de veículos oficiais, transporte de servidores e materiais, com 
habilitação correspondente ao tipo de veículo. 
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• Vigia — controle de acesso, segurança patrimonial e fiscalização das instalações 
públicas. 

• Merendeira — manipulação e preparo de alimentos, higienização de utensílios e 
cumprimento das normas de segurança alimentar. 

• Auxiliar de Serviços Gerais — limpeza e organização de ambientes, conservação de 
equipamentos c apoio logístico. 

• Gari — varrição de ruas, remoção dc resíduos sólidos e manutenção da limpeza 
urbana. 

• Copeiro — preparo c distribuição de café e lanches, higienização da copa e controle 
de insumos. 

• Recepcionista — atendimento ao público, recepção de visitantes e organização de 
agenda. 

• Digitador — inserção c conferência de dados em sistemas administrativos. 

5.9.2. A contratação destes serviços permitirá maior eficiência e otimização dos recursos 
públicos, assegurando o adequado funcionamento das unidades administrativas e a 
qualidade na prestação dos serviços à população. 

Observação: 
A contratada deverá considerar em sua proposta todos os custos necessários à execução 
dos serviços, incluindo salários, encargos aplicáveis, insumos, fardamentos, Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs) e demais itens essenciais ao desempenho das atividades. 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações e 
local conforme a necessidade das secretarias contratantes e as condições acordadas no 
contrato, a contar da data do recebimento da Ordem de Serviços por parte do licitante 
vencedor, podendo haver dilatações de prazos a pedido da empresa, a ser analisada por 
cada Secretaria Contratante. 
7. MODELO DE CESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
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plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 
7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 
7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas á execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos do art. 117 da Lei n° 
14.133/2021. 
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
7.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
7.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e 9
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gcrenciamento do contrato, a exemplo da Ordem de Serviços, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

N r"administração. 
7.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
7.9.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnicos, administrativo c setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

Praça Major José Estelita de Aguiar. S/N — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNP' 07.063.589/0001-16 

"strano _cora 

it g 



SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO t 

E FINANÇAS 
CAPISTRANO 

0 ve o 
ibist
C 

comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com' 
competência para tal, conforme o caso. 
7.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
7.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 
7.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
8.1. Recebimento: 
8.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento c fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
8.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência c na proposta. Caso o serviço seja rejeitado, deverá ser refeito 
imediatamente, a contar da sua rejeição. 
8.1.3. O prazo para recebimento definitivo ocorrerá após 10 (dez) dias do recebimento 
provisório, podendo ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
8.1.4. Em caso de controvérsias relacionadas à qualidade, quantidade ou execução d 
objeto, será aplicado o art. 143 da Lei no 14.133/2021, permitindo à Contratada emitir Nota 
Fiscal referente à parte incontroversa, para liquidação e pagamento da parcela 
correspondente. 
8.1.5. O prazo para solução de inconsistências detectadas na execução do contrato ou no 
saneamento de documentos fiscais pela Contratada não será computado no período do 
recebimento definitivo. 
8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo, não isenta a Contratada de responsabilidade 
civil, nem da obrigação ético-profissional de garantir a solidez, segurança e perfeita 
execução do objeto contratado. 
8.2. Liquidação: 
8.2.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
8.2.3. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota 
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fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) - o prazo dc validade; 
b) - a data da emissão; 

- os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) - o período respectivo de execução do contrato; 
e) - o valor a pagar; e 
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
8.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no SICAF, 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, dc 2021. 
8.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 

a) Verificar condições de habilitação exigidas no edital; 
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.2.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
8.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
8.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
8.3. Pagamento: atic 
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8.3.1. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril de 
2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
8.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM/FGV de correção monetária. 
8.3.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

t 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
8.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

.%8.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, conforme o caso. 
8.3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
8.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei (,) 
Complementar if 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.1. DAS CONDIÇÕES GERAIS E ESPECIFICAS DE PARTICIPAÇÃO 
9.1.1. Poderão participar da licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

funcionamento no Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado. 
9.2. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta: 
9.2.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, e adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, com adjudicação GLOBAL. 
9.2.2. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com t r 
prorrogações. 
9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
9.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RO) ou documento equivalente que, 3/ 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sitio https://www.gov.briempresas-e-neoociosint-briempreendedor;
9.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
9.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREVME n.° 77 de 18 de 
marco de 2020. 
9.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada dc documento comprobatúrio de seus 
administradores; 
9.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
9.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 
9.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
9.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
9.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Art. 68, 
inc. I, Lei n° 14.133/21) 
9.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme 
o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; (Art. 68, inc. II, Lei n° 14.133/21) 
9.3.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta 121:13/PGIS n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; (Art. 68, inc. II!, Lei n° 
14.133/21). 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; (Art. 
68, inc. III, Lei n° 14.133/21) 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; (Art. 
68, inc. 111, Lei n° 14.133/21) 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 
FGTS, através de Certificado de Regularidade — CRF; (Art. 68, inc. IV, Lei n° 14.133/21) 
e) Prova de Inexistência de Débitos lnadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), 
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. (Art. 68, inc. V, Lei n°14.133/21). 
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OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerado o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

9.3.2.4. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.3.2.5. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 70 da Constituicão 
Federal. — ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades 
noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 
condição de aprendiz. 
9.3.2.6. O licitante enquadrado como microcmpreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
9.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
9.3.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes 
termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanço, o 
número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe 
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 
9.3.3.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial c 
Demonstrações Contábeis  Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito 
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal 
de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 
Comercial. 
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
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de balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da licitante, 
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
e) É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
OBS: Os documentos referidos no item 9.3.3.1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
9.3.3.1.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 9.3.3.1, no 
mínimo: balanço patrimonial, DRE e demais demonstrações obrigatórias, registradas na 
Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do livro diário. 
9.3.3.1.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 
9.3.3.2. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de 
escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. ?do Decreto N°9.555, de 
6 de novembro de 2018); 

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído 
pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018). 

9.3.3.2.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
9.3.3.2.2. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas 
(RFB 1420/2013 e R.113 n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital 
- SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. 

Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a 
ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do 
Ministro Valmir Campelo. 
9.3.3.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não 
superior a 30 (trinta) dias; (Art. 69, inc. II, Lei n° 14.133/21). 
9.3.3.3.1. No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 
sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais req 
habilitação. 
9.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

uisitos de 
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9.3.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, 
expedida por entidade pública ou privada, usuária dos serviços cm questão, comprovando a 
prestação dos serviços nos moldes deste Termo de Referência. Somente serão considerados 
válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome 
completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à 
conferência pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as 
demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos bens e emitente do 
atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os serviços; 
c) descrição dos produtos; 
d) período de execução do fornecimento; 
c) local e data da emissão do atestado; 
O identificação (nome e cargo ou função) c assinatura do signatário do atestado. 
9.3.4.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contrafação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
9.3.4.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste 
edital. 
9.3.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 
9.3.4.6. Prova de inscrição ou registro da licitante junto ao Conselho Regional de 
Administração (CRA) da localidade da sede da proponente, ou em outro conselho gr 
profissional compatível com a natureza da atividade da empresa. 
9.4. Disposições gerais sobre habilitação: 
9.4.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.4.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcionem no País, para 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento 
equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de 
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consolida-16 pelos respectivos ot_ kr
consulados ou embaixadas. 
9.4.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. COC
9.4.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
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para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.4.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 
10.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.9. Fraudar a licitação 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 4-
10.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
10.1.12. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação e 
10.1.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
10.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
I. Advertência; 
II. Multa; 
III. Impedimento de licitar e contratar; e 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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11. as peculiaridades do caso concreto 
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

c orientações dos órgãos de controle. 
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 1011 
quando não se justificar a imposição dc penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 
10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 10.1.3, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades c à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4" da IN SEGES/ME 
n.° 73, de 2022. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
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qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo dc 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneiciade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

1 . DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1 .1. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de sua publicação, podendo ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço. 

.2. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Secretaria Contratante 
c nvocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que 

ralará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos 
termos do modelo que integrará este Edital. 
11.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

nvocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado 
na vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu 
anscurso c desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Capistrano/CE. 

11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar 
a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 

1.3. 0(s) contrato(s) proveniente(s) da Ata de Registro de Preços produzirá(ão) seus 
j rídicos e legais efeitos a partir da data de assinatura do Instrumento Contratual e deverão t eini

r observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
) exercício financeiro 

1.4. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo 
rgão gerenciador, quanto a: 
- os quantitativos e os saldos; 
I - as solicitações de adesão; e 
II - o remanejamento das quantidades. 

1 
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11.5. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto n° 
11.462/2023): 
11.5.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso 11 do 
caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
11.5.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
11.5.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contrafação; ou 
11.5.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 
11.6. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no uri 
95 da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.6.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
11.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.8. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será 
estabelecida no edital, observado o disposto no art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.9 Justificativa para a possibilidade de adesão por órgãos não participantes (Acórdão 
1297/2015-Plenário, elt 003.377/2015-6, relator Ministro Bruno Dantas, 27.5.2015 -
11.9.1 Fundamentação Legal e Conceito 
O Decreto Federal n° 11.462/2023 regulamenta a possibilidade de órgãos e entidades da 
administração pública aproveitarem uma proposta vencedora de licitação realizada por 
outro ente, sem a necessidade de realizar um novo processo licitatório. Embora esse 
decreto se aplique especificamente à administração pública federal, o Decreto Municipal n° 
5/2024, que regula as licitações no âmbito municipal, adota esse conceito como referência 
normativa, permitindo a adesão à Ata de Registro de Preços já formalizada em outros 
processos lieitatórios, sejam eles federais ou de outras esferas governamentais. Esse 
procedimento, amplamente conhecido como "carona", possibilita que um órgão público 
utilize as condições estabelecidas em uma Ata de Registro de Preços vigente, otimizando 
recursos e garantindo maior eficiência nas contratações públicas. 
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11.9.2 Justificativa Justificativa e Vantagens do Sistema 
O Sistema de Registro de Preços e o mecanismo de adesão "carona" fundamentam-se na 
premissa da racionalização dos procedimentos administrativos, evitando a repetição de 

processos licitatórios onerosos c demorados quando já se tem uma proposta vantajosa 

formalmente registrada. Essa prática contribui para a economicidade, celeridade e 
eficiência das aquisições públicas, reduzindo custos operacionais e burocráticos. Ao 
permitir a adesão a uma Ata de Registro de Preços vigente, o órgão aderente pode 
aproveitar as condições previamente estabelecidas, sem a necessidade de abrir um novo 

processo licitatório, promovendo a racionalização do uso de recursos públicos. 

11.9.3 Benefícios do Mecanismo de Adesão 
A adesão à Ata de Registro de Preços permite que um órgão público, antes de realizar uma 
licitação própria ou contratar diretamente, verifique se há um contrato vigente em outra 
instituição, seja da mesma esfera governamental ou de outra, que ofereça o mesmo objeto 
com condições vantajosas já comprovadas. Dessa forma, o "carona" pode usufruir de 
preços e condições previamente estabelecidos, garantindo maior competitividade c 
transparência ao processo, sem a necessidade de iniciar uma licitação do zero. Além disso, 
ao adotar uma Ata de Registro de Preços já existente, o órgão aderente pode contar com 
informações concretas sobre o desempenho do fornecedor, repassadas pelo órgão 
gerenciador da licitação original. Esse histórico contribui para a segurança jurídica e a 
melhor gestão da contratação, assegurando que os princípios da eficiência c cconomicidade 
sejam plenamente atendidos. 

Dessa forma, com base no Decreto Municipal n° 5/2024, que regulamenta o sistema no 
âmbito municipal, fica consolidada a possibilidade de adesão ("carona") à Ata de Registro 
de Preços por órgãos não participantes do certame original. Essa medida visa otimizar o 
uso dos recursos públicos, garantir cconomicidade e conferir celeridade aos processos 
administrativos, sem comprometer a isonomia c a busca pela proposta mais vantajosa, 
conforme preceituado na legislação vigente. Dessa forma, o mecanismo de adesão 
contribui para a eficiência e transparência das contratações públicas, tanto no âmbito 
federal quanto municipal. 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
13.1. O custo estimado total da contratação está devidamente detalhada no item 2.2 deste 
termo, com base nas pesquisas de preços realizMas na forma do regulamento. 
13.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre contratante e contratado. 
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14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação 
correrão a conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente, 
inerente às Secretarias Contratantes. 
14.2. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque 
não há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a 
existência de recurso. 
14.3. Com base no art. 170, do Decreto Federal N° 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, 
que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços e na Lei n° 14.133/21, preceitua: "Na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 
14.4. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para 
esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

e \r

Capistrano/CE, 10 de abril de 2025. 

\V A

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

lar -tu teé• avei-0t0 teitte 
lana de Queiros da Silva 

Membra da Equipe de Planejamento das Contratações Administrativas da Secretaria 
de Educação Básica 

Sagetki et-) Sok- (5-LitLike--) 
Salatiel dos Santos Freitas 

Membro da Equipe de Planejamento das Contratações Administrativa da Secretaria 
de Administração e Finanças 

t6 (12/7/1,1x/p 

Marcel Francelino mes 

Membro da Equipe de Planejamento das Contratações Administrativa da Secretaria 
de Agricultura, Pecuária c Pesca 

Praça Major José Estelita de Aguiar, Sai — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNP; 07.063.589/0001-16 

E-mail: cca • nano e/ • • .com 
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Paulo Rerysson Ferreira Martins 

Membro da Equipe de Planejamento das Contratações Administrativa da Secretaria 
de Obras e Serviços Públicos 

War-a 
i sirW raiÁkàania la carle eniÉla oliva 

Membro da Equipe de Planejamento das Contratações Administrativa da Secretaria 
de Trabalho e Desenvolvimento Social 

id5eftvt aiz tiL.SSOM 
Kelson Julio de Sousa Modesto 

Membro da Equipe de Planejamento das Contratações Administrativa da See. do 
Meio Ambiente 

art,sr,acti 
Regina Lima Eufrasio 

Membro da Equipe de Planejamento das Contratações Administrativa da Secretaria 
de Cultura, Turismo e Desenvolvimento Urbano 

APROVADO POR: 

Praça Major José Estelita de Aguiar. S/}7— Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNP.; 07.063389/0001-16 

E-mail: pmeeapistrano@onail.cotn 
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Jose Andrade onçalves Costa 
Secretário Municipal de Educação Básica 

cilka ria mis lf?"4.9.8 

Secretária Municipal Municipal de Administração e Fina ças 

Tadeu Matos Freitas 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca 

AdomAieti camk. Voa,- - Estanislau de Lima Rocha 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Mirlla Cunha enezes 
Secretária Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social 

c 
$d 1v4' Zmckon JÁ ?-
Fatima Victor de Sall741 

Secretária Municipal do Meio Ambiente 

Lt#40 -e-,-6.:a0L- c/1c Qx4-vol&-9---
14eticia Oliveira de Carvalho 

Secretária Municipal Cultura, Turismo e Desenvolvimento Urbano 

Praça Major José Estelita de Aguiar, 5/1.4 — Centro — Capistrano/CE — CEP_ 62748-000 
CNP/ 07.06338910001-16 

E-mail: pmccapistranocagrnail.com 
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ANEXO II 
MODELOS DE DECLARAÇÕES 

Declarações 

Ao(a) Sr.(a) Pregoeiro(a) do MUNICÍPIO de 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNN n°   com sede 
na através de seu representante legal infra-assinado, que: 

I) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/2021, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, 
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição 
Federal. 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste 
Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos 
todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali comidas, inclusive com relação a 
documentação, que está será apresentada para fins de habilitação. 

(Local e data). 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

Praça Major José Estelita de Aguiar, S/N — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNPJ 07.063.589/0001-16 

pmecapistrano@gmaã.com 
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ANEXO HA 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO 
MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

Eu, portadordo RG 
 e do CPF n°  , representante legal do licitante  
(nome empresarial), interessado em participar do Pregão n° , DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente 
o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o 
seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, intbrrnado ou discutido com qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; b) a intenção de apresentar a 
proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 
presente procedimento licitatório; c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; d) o 
conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da 
adjudicação do objeto; e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das 
propostas; e f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detem plenos poderes e informações para firmá-la. DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz 
seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei 
Federal n° 12.846/2013. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

e 

4 -

Praça Major José Estelita de Aguiar, S/N -Centro - Capistrano/CE - CEP 62.748-000 
CNP/ 07.063.589/0001-16 

E-maiineememmeemeemeeee ki s ifeeis t ran gmail.com 
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DECLARAÇÃ DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CAROS ; 

Nome completo: 

SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

E FINANÇAS CAPISTRANO 
001/CRNO MUNICIPAL 

ANEXO 11.2 

RG 
 CPFn° DECLARO, sob as penas 

da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

Praça Major José Estelita de Aguiar, SIM — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNPJ 07.063.589/0001-16 

E-mail: pmecapistranoggmail.com 
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ANEXO 11.3 
MODELOS DE DECLARAÇÃO "PROPOSTA" 

Ao(a) Pregociro(a), 

O licitante   (firma/denominação, endereço da sede/filial, CNPJ), por intermédio do 
representante legal que esta subscreve, declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal)-

Praça Major José Estelita de Aguiar, STN — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNPJ 07.063.589/0001-16 

E-mail: pmccapistranor&g,mail.com 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 

Ao 
Setor de Licitações do Município de Capistrano/CE 
Ref.: Pregão Eletrônico n° 

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos. 

I. Identificação do licitante: 
• Razão Social: 
• CPE/CNIn e Inscrição Estadual: 
• Endereço completo: 
• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicilio): 
• Telefone, celular, fax, e-mail: 

2. Condições Gerais da Proposta: 
• A presente proposta é válida por 

3. Formação do Preço 

Lote 

) dias, contados da datado sua emissão. 

Importa a presente proposta no valor total de RS 1 ). 

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

Local, data 

Assinatura de representante legal 
(Nome completo e CPF) (Função/cargo) 

'Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou Particular junto 
à Cada Proposta. 

Praça Major José Estelita de Aguiar, S/N — CCILIZO —Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNPJ 071:163.589/0001-16 

E-mail: g MIMO e 1.4. COM 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
PROCESSO N° — PREGAI) N° 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE , com sede em  , N° - bairro 
 - Estado do Ceará, — CEP ------ -------- , inscrito(a) no CNPJ sob o N°  , neste 
ato representado pela sua Secretária de  , Sra.  , Denominado de 
ÓRGÃO GERENCIADOR e de outro lado a empresa inscrita no CNPJ sob o n.°   e 
Inscrição Estadual n.° com sede na Rua 
cidade de  estado de CEP: fone: ( ) 
neste ato representada por seu   o Sr.   ao final assinado, doravante denominada 
EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação do resultado do PREGÀO ELETRÔNICO N.° 
  pelo tipo de Licitação de MENOR PREÇO GLOBAL regida pela Lei Federal n.° 14.133/2021, Decreto 
Federal n.° 11.462/2023, Decreto Municipal n.°  e de forma suplementar por legislação pertinente à 
matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA e no edital do processo supramencionado, aos 
quais ficam estritamente vinculados, têm entre si justa e acordada a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS mediante as seguintes cláusulas c condições: 

na 

I. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual , especificado(s) no Termo de 
Referência, anexo 1 do Edital do [PROCESSO_LICITATÓRIOI, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem acostadas nesta Ata de Registro 
de Preços; 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÀO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O Órgão Gereneiador será a IORGAO_ENTIDADEI 
3.2. órgãos Participantes do registro de preços 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de 11W poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive ern situações de provável desabastecituento ou 
deseontinuidade de serviço público; 
B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na fonna 
do art. 23 da Lei n°14.133, de 2021; e 
C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.2.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

fd C 
Praça Major José Estam de Aguiar, S/N — Centro —Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 

CNN 07.063.58910001-16 
pm stran .com 
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4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qda1dade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos o. ite 
4.5. 
4.5 Dos limites para as adesões 
4.5.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 
os participantes. 
4.5.1.1 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigência da ata de registro de preços, 
conforme vedação do art. 2°, § 1°, da Lei 10.192/2001, exceto no caso de prorrogação desta Ata de Registro de 
Preços. dik 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação, qual seja o índice IGP-M/FGV; 

il tjt6.1.3.2. No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

e-f 
Praça Major José Estelita de Aguiar, S/N — Centro — Capistrano/CE — CEP_ 62.748-000 

CNPJ 07.063.589/0001-16 
E-mail: • c 'grani ept  com 
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo sjjj&Whíiente, 

o órgão ou entidade gercnciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gcrenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 

2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidos na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidos 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 
14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nas termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CAPISTRANO 
COYEANO MUNICIPAL 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do Ck 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidos, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade geren 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos tennos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 2°, do Decreto n° 11.462, de 2023; 
ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá 
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fimdamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas c justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou 
no aviso de contração direta. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n" 11.462/2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

II. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades c demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de pane de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida c 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
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ANEXO da ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 
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ANEXO da ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 
CADASTRO DE RESERVA 

Os fornecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRÔNICO N.° , PROCESSO N."  
conforme abaixo: 

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 
XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, 
classificada e registrada em segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos preços 
registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorrer às hipóteses previstas artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.° 
11.462/2023; 

- EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR - XXXXXXXXXXXX,aXXXXXXX, CNPJ/MF 
XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, 
classificada e registrada em terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos preços 
registrados, se ocorrer às hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.° 11.462/2023, da empresa 
vencedora e da registrada em segundo lugar. 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAPISTRANO/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
DE  , COM A EMPRESA 
 , PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPISTRANO/CE, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio 
da  , neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal de  , Sr(a) 
 , doravante denominada de CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa  com 
endereço à   em  , Estado do inscrito no CNRI sob o n° 
 , representada por  , portador do CPF n° , doravante 
denominada de CONTRATADA, ao fim assinado (a), de acordo com o Edital de PREGÂ0 N°  Processo 

. / tem entre si justa e contratada, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 14.133/2021 
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e suas alterações, pela legislação complementar, sujeitando-se os 
contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art.92, inc. 1, Lei n° 14.133/2021) 
1.1. O presente contrato tem por objeto a  , conforme especificações contidas no 
Termo de Referência e na proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo. 
1.2. Objeto da contratação: 

Lote... 

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTACÃO LEGAL (Art.92, Inc. II e III, Lei n°14.133/2021) 
2.1. Fundamenta-se este contrato no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO no na Lei nes 14.133/2021 e no 
Decreto Municipal n°05/2023. 
2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. O Edital da Licitação; 
2.2.3. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO, VALOR, CONDICÕES DE PAGAMENTO E 
REAJUSTAM ENT() DE PREÇOS (ArI.92. inc. IV c V. Lei n°14.133)2021) 
3.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência, 
conforme solicitação da Secretaria Contratante. 
3.2. O valor da contratação é de R$   ). 
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos ciou impostos, encargos sociais, trabalhistas, providenciados, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
3.4. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
3.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
3.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota 
FiscaVFatura, após o recebimento definitivo dos serviços, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
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Municipais, FGTS e Trabalhistas, todas atualizadas, e de acordo com as condições constantes 
CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante. 
3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
3.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA). 
3.9. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
3.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
3.11. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
3.12. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
3.13. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
3.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLÁUSULA OUARTA - PRAZO DE ENTREGA, VIGÊNCIA DO CONTRATO, IX) RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO E DEFINITIVO (Ar1.92, inc. VII, Lei n°14.133/2021) 
4.1. Os serviços licitados deverão ser entregues nos prazos definidos no Termo de Referência, a contar do recebimento 
da Ordem de Compras/Serviços pela administração, no local definido pela Secretaria de  , podendo 
haver dilatações de prazos a pedido da empresa; 

4.1.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo Inicialmente estipulado e aceito pela Administração; 
4.2. O presente Instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da [ti n° 14.133/21. 
4.3. Caberá ao setor responsável pelo recebimento dos serviços/materiais, monitorar o prazo de entrega e, se assim 
entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega; 
4.4. A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os bens que vier a ser recusado por justo motivo, sendo 
que o ato do recebimento não importará a sua aceitação; 
4.5. A Contratada deverá efetuar a entrega em transporte adequado para tanto; 
4.6. Critério de Aceitação do objeto: 

4.6.1. Os materiais serão recebidos: 
4.6.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) dias do 
recebimento provisório. 

4.6.1.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subirem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.6.2. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas" em desconformidade com a Ordem de 
Fornecimento. 

4.6.3. Os serviços/materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando entregues em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência-e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

CLÁUSULA MINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art 92 inc. VIII, 1 ei n" 14.133/2021) 
9 57.

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n°  elemento de 
despesa n°  , sendo os recursos oriundos da Fonte n° 

CLÁUSULA SEXTA — DA GARANTIA CONTRATUAL (ML92, inc. XII, Lei n°14.133/2021) 
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6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

l'oh —144. 
• APP 

CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (An. 92, X. XI e XIV, Lei n°14.133/2021) 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
7.2. Receber o objeto no prazo c condições estabelecidos no Termo de Referência; 
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pane, às suas expensas; 
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
7.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

- CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII. Lei n° 14.133/2021) 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas; 
a) Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de CAPISTRANO/CE, de acordo 
com o especificado no instrumento convocatório, neste contrato e no termo de referência, observando ainda todas as 
normas técnicas que eventualmente regulem-no, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecido; 
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, 
em decorrência do contratado; 
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de CAPISTRANO/CE ou a terceiros. 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do Contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATADA deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
I) Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município de 
CAPISTRANO/CE; 
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de CAPISTRANO/CE, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do Contrato; 
h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de CAPISTRANO/CE, no tocante à execução dos serviços, 
assim corno ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato; 
i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive considerados os 
casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
j) Comunicar imediatamente ao Município de CAPISTRANO/CE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento decorrespondência; 
k) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município de CAPISTRANO/CE, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas da recusa, no todo ou em parte os serviços/equipamentos recusados pela Administração, caso 
constatadas falhas no funcionamento, divergências nas especificações às normas e exigências especificadas no Edital 
ou na sua Proposta; 
I) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias tileis, por sua conta e sem ônus para o Município de 
CAPISTRANO/CE, a correção ou substituição, dos serviços/equipamentos que apresentem defeito de fabricação; 
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m) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, inform , docume 
especificações técnicas e comerciais do Município de CAPISTRANO/CE, de que venha a tomar conh ltnv,ii u ter 
acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o objeto deste Contrato; 
n) Arcar com todas as despesas inerentes à execução dos serviços, conforme especificações do Termo de Referência; 
o) Manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste; 
p) Executar os serviços conforme indicação da contratante na data, horário e local determinados. 
8.2. São responsabilidades da CONTRATADA ainda: 
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução dos serviços em questão, 
bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões 
judiciais, eximindo o Município de CAPISTRANO/CE de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de CAPISTRANO/CE por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução dos serviços, 
desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Município de CAPISTRANO/CE, que ficará, de pleno 
direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido, o valor correspondente. 
8.2.1. A Contratada autoriza o Município de CAPISTRANO/CE a descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de 
qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
8.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de CAPISTRANO/CE não eximirá a CONTRATADA das 
responsabilidades previstas neste contrato; 
8.2.3. A Contratada se obriga a arcar com as despesas dc emplacamento e licenciamento dos veículos, bem como, 
fornecer ao Município de CAPISTRANO a documentação correspondente, devidamente atualizada. 

CLÁUSULA NONA — INFRACÓES E SÁ NCÓES ADMINISTRATIVAS (Art92, inc. XIV. lei n 14.1332020 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
j)praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, 
da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei) 

iv) Multa: 
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; 
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, supletnentação ou reposição da 
garantia. 

lét- ir,• 5, 
014 

Praça Major Jose Estelita de Aguiar, SIN — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
CNPJ 07.063.58910001-16 

E-mail: . ii 'man . .com 

4 



e 'P' 

O --24C—S4
----

"Ween 0 —

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdMinistração a promover a rescisão do contrato 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 11.133, 
de 2021. 

(3) 
do objeto; 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9° da Lei n. 14.133/21) 
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133/21) 

9.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei 14.133/21). 

9.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
9.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n. 14.133/21): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
9.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n b  14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei tf 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159) 
9.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
9.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidimeas c Suspensas (CE1S) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
9.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
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compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

CLÁUSULA DÉCIMA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ArI.92, inc. XVIII, Lei n°14.133)2021) 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o eronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
10.3. As comunicações entre O órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
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das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do o do pl
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das -sãções 
aplicáveis, dentre outros. 
10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 

10.6.1. Fica designado como Fiscal desse Contrato, nos termos do Art. 117, da Lei n° 14.133/21, o(a) 
Sr(a).   , portador do CPF n°   o qual deverá exercer em toda sua 
plenitude a ação de que trata a Lei n° 14.133/21, alterada e consolidada. 

10.62. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em pane, qualquer bem que não esteja de acordo 
com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem 
como, determinar prazo para substituição dos materiais fora de especificação. 

10.62. A presença da fiscalização do servidor designado, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
10.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

10.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 

10.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

10.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
CELSO. 

10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

10.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
10.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

10.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 
14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme ocaso. 
10.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contristação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
10.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
10.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL (An.92, ate XIX. 14 n°14.133/2021) 
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11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem si . mpa 
não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da NI.I.C, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AL TERACÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da Procuradoria Jurídica do MUNICÍPIO, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a fonnalizacão do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (an. 132 da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (an.92, III, Lei n°14.133121) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021,e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DO FORO (art. 92, §1°, Lei n° 14.133/21) 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Capistrano, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda 
do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que possa 
produzir os efeitos legais. 
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